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Deputado Estadual

DIRCEU DALBEN


PARECER Nº      DE 2025 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1070/2019.
Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre deputada Valéria Bolsonaro, dispondo “sobre a instalação de um restaurante do Programa Bom Prato, no Distrito do Campo Grande, no município de Campinas”.
Foi dado atendimento ao disposto ao item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, não contando emendas ou substitutivos, conforme consta da informação de fls. 02.
O projeto contou com a manifestação favorável, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 07) e o beneplácito da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania da Participação e das Questões Sociais (fls. 11), sendo os autos encaminhados a esta Comissão.

É um breve resumo, essencial.
Passo a opinar.
O projeto em análise tem como escopo a implantação de um restaurante Bom Prato, no Distrito de Campo Grande, no Município de Campinas.
A competência desta Comissão para análise da matéria está esculpida no Regimento Interno que assim dispõe:
“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:
...
§ 2° - À Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento compete opinar sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública; sobre a atividade financeira do Estado; sobre fixação de subsídios e ajuda de custo dos Deputados, do Governador e Vice-Governador; sobre projeto de lei orçamentária, em especial os que disponham sobre o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual, bem como os projetos referentes à abertura de crédito; compete, ainda, fiscalizar a execução orçamentária e emitir parecer sobre comunicação do Tribunal de Contas referente à ilegalidade de despesas decorrentes de contrato; bem como opinar sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins”.
Pois bem.
O projeto para a instalação do Bom Prato tem um grande alcance social. “Criado em 28 de dezembro de 2.000, o programa Bom Prato tem como objetivo oferecer refeições saudáveis e de alta qualidade a um custo acessível à população em vulnerabilidade social. Há 24 anos, o valor das refeições permanece inalterado: Almoço e jantar a R$ 1,00 e café da manhã a R$ 0,50. A rede de restaurantes populares conta com 121 pontos de atendimento no estado, sendo 71 unidades fixas, 46 pontos de atendimento do Bom Prato Móvel e 4 refeitórios. Atualmente, o programa fornece 145 mil refeições por dia.” (capturado do site: www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/acoes-de-protecao-social/programa-bom-prato”.
A implantação do Bom Prato já faz parte de programa do Governo do Estado de São Paulo, que pode remanejar recursos financeiros para levar aos moradores de Campinas, comida boa, de qualidade e a um custo que permite matar a fome de quem mais precisa.
Um projeto coberto de significados social e moral, que não gera despesas desproporcionais e é previstas no orçamento estadual.
Diante do exposto, somos favoráveis ao projeto de lei 1070/2019.



Sala das Comissões,
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